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mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo
arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

3 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
G. G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel Gomes
Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 98/2006 — AP. — A Dr.ª Gabriela
Barbosa Colaço, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  28/02.6ZRPRT,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Milan  Absolon,  filho  de  Patric  Absolon  e  de  Sorica
Absolon, nacional de República Checa, nascido em 17 de Outubro
de 1977, solteiro, com domicílio na Rua Cabral de Quadra, 7, Rio
Maior, 2040 Rio Maior, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do Decreto-Lei  n.º  2/98,  de 3 de  Janeiro,  praticado  em
21 de Novembro de 2002,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
3 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

4 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Gabriela Bar-
bosa Colaço. —  O  Oficial  de  Justiça,  Fernando Manuel Gomes
Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 99/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2056/03.5PBBRG, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  Jorge António Manuel Caleia,  filho  de António
Manuel Caleia  e  de Esperança Henriques  da  Silva,  de  nacionali-
dade angolana, nascido em 17 de Maio de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16170273 e da licença de condução n.º Br
2715871,  com  domicílio  na  Rua  Cidade  do  Recife,  73,  lote  7-8,
1.º,esquerdo, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º,  n.os  1  e 4,  alínea a),  do Código Penal,  praticado em
23  de  Julho  de  2003,  por  despacho  de  4  de Novembro  de  2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

8 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
G. G. Dionísio. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel Gomes
Ferreira Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 100/2006 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto,  juiz  de  direito  do  4.º  Juízo Criminal  do Tribunal
da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 623/97.3TABRG, ex. processo n.º 1151/97, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Amélia Pinheiro Soares filho
de António Augusto Rosário Soares e de Emília Teixeira Pinheiro,
natural de Vila Verde, nascido em 6 de Agosto de 1957, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 3589513, com domicílio na Rua
Elísio de Moura, 68, 3.º 4700 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e  punido pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 11 de Dezembro de 1996, por
despacho de 3 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal.

4  de  Novembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 101/2006 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 53/05.5TABRG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Alexandre Izmestiev, filho de Izmestiev Vladimir Anatolevich e de
Izmestieva  Luhov  Petrovna,  natural  de  Rússia,  de  nacionalidade
russa, nascido em 29 de Outubro de 1980, com domicílio na Rua
Cruz de Pedra, 94, 4.º esquerdo, Maximinos, Braga, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
11 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de No-
vembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de
actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma  legal.

7  de  Novembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de  Justiça, Maria Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 102/2006 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto,  juiz  de  direito  do  4.º  Juízo Criminal  do Tribunal
da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 3814/04.9TDPRT, pendente neste Tribunal contra a
arguida Maria Jeanete Echevarria Castro, filha de Aurélio Amadeu
de Castro Marques e de Madalena Echevarria Canibe, de naciona-
lidade  portuguesa,  nascida  em 27 de Setembro  de  1969,  solteira,
com domicílio na Largo 12 de Dezembro, 4, 1.º D, Torre Frente,
Braga,  4700  Braga,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  descaminho  ou  destruição  de  objectos  colocados  sob
poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 4 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 7 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

7  de  Novembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Emídio Rocha
Peixoto. — A Oficial de  Justiça, Maria Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 103/2006 — AP. — O Dr. Emídio
Rocha Peixoto,  juiz  de  direito  do  4.º  Juízo Criminal  do Tribunal
da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  695/04.6PABCL-A,  pendente  neste  Tribunal  contra
o arguido Marius Florin Kartmann,  filho de Samoila Kartmann e
de Florica Kartmann, de nacionalidade romena, nascido em 17 de
Março de 1976, com domicílio na Rua Frei dos Mártires, 76, 4760-
-037 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º  n.os  1,  alínea a),  e  3,  do Código Penal,  praticado em
8 de Agosto de 2004, um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 8 de Agosto
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

10 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha
Peixoto. — O Oficial de Justiça, João Jorge Lopes Cerqueira.




